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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 

ÓRGÃO ESPECIAL 
 
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 402, DE 22 DE MAIO DE 1997 
 
 

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Órgão Especial do Tribunal 
Superior do Trabalho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do 
Ex.mo Senhor Ministro-Presidente Ermes Pedro Pedrassani, presentes os Ex.mos Srs. 
Ministros Wagner Pimenta, Almir Pazzianotto, Ursulino Santos, José Luiz 
Vasconcellos, Francisco Fausto, Cnéa Moreira, Manoel Mendes, Vantuil Abdala, 
Armando de Brito, Thaumaturgo Cortizo, Galba Velloso, Valdir Righetto, Ronaldo 
Lopes Leal, Rider Nogueira de Brito, convocado nos termos do art. 257 do RITST, e 
o Ex.mo Sr. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Jorge Eduardo de Sousa Maia, 

 
 
RESOLVEU, 
 
 
por unanimidade, referendar os atos praticados pela Presidência do 

Tribunal a seguir transcritos: ATO.SRAP.SEPES.GDGCA.GP. Nº 175/97 - Tornar 
sem efeito, por decurso de prazo legal para posse previsto no art. 13, § 1º, da Lei 
nº 8.112/90, alterado pela M.P. nº 1.573-7, publicada in D.O.U. de 05/05/97, as 
nomeações publicadas no Diário da Justiça de 05/12/96, de que tratam os 
ATOS.SRAP.SEPES.GDGCA.GP.Nº 780 e 779/96, referentes aos candidatos MÁXIMO 
OLIVEIRA DE SOUZA E NEY BARROS LUZ, habilitados em concurso público realizado 
por este Tribunal para os cargos das Carreiras Judiciárias de Auxiliar Judiciário, 
Classe "A", Padrão I, e Analista Judiciário, Classe A, Padrão 21, respectivamente, 
do Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, decorrentes das 
transformações dos cargos efetivos anteriores de Auxiliar Operacional de Serviços 
Diversos-Área de Apoio e Analista de Sistemas, por força da Lei nº 9.421/96. 
ATO.SRAP.SEPES.GDGCA.GP.Nº 176/97 - Nomear os candidatos abaixo 
relacionados, aprovados em concurso público realizado por este Tribunal, nos 
termos do art. 9º, inciso I, da Lei nº 8.112/90, com estrita observância da ordem 
classificatória, na forma do art. 10, do citado texto de Lei, para exercerem, em 
caráter efetivo, os cargos da Carreira Judiciária de AUXILIAR JUDICIÁRIO, Classe 
"A", Padrão 1, do Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, 
decorrentes das transformações dos cargos efetivos anteriores de Auxiliar 
Operacional de Serviços Diversos-Área de Apoio, com fundamento nos arts 5º e 21 
da Lei nº 9.421/96: JOHNNILTON AUGUSTUS R. DOS SANTOS, em vaga decorrente 
da exoneração do cargo ocupado pelo servidor Edelmo Oliveira Nunes; e EDMILSON 
ARAUJO GOMES, em decorrência da vacância do cargo ocupado pelo ex-servidor 
Rodrigo Vianna Speller. ATO.SRAP.SEPES.GDGCA.GP.Nº 177/97 - Nomear o 
candidato CARLOS HENRIQUE RODRIGUES, aprovado em concurso público 
realizado por este Tribunal, nos termos do art. 9º, inciso I, da Lei nº 8.112/90, com 
estrita observância da ordem classificatória, na forma do art. 10, do citado texto de 
Lei, para exercer, em caráter efetivo, o cargo da Carreira Judiciária de ANALISTA 
JUDICIÁRIO, Classe "A", Padrão 21, do Quadro Permanente de Pessoal da 
Secretaria deste Tribunal, decorrente da transformação do cargo efetivo anterior de 
Analista de Sistemas, com fundamento nos arts 5º e 21 da Lei nº 9.421/96, em 
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decorrência da vacância do cargo ocupado pela ex-servidora Roberta Ribeiro de 
Queiroz. ATO.SRLP.SEPES.GDGCA.GP.Nº 182/97 - Retificar o ATO.GP.Nº 19/97, 
publicado no D.J. de 19.02.97, que concedeu aposentadoria à servidora REGINA 
PEREIRA DE SOUSA GUIMARÃES, nos seguintes termos - ONDE SE 
LÊ:"...acrescidos da Gratificação Extraordinária...", LEIA-SE: "...com as vantagens 
previstas no art. 3º da Lei nº 8.911/94, asseguradas pelo art. 4º da Medida 
Provisória nº 1.480-26/97, publicada no D.O.U. de 18.01.97; e no art. 14, § 2º, da 
Lei nº 9.421/96 e Súmula 224 do e. T.C.U. 

 
Sala de Sessões, 22 de maio de 1997. 

 
 

LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS 
Diretora-Geral de Coordenação Judiciária 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/07/1997&jornal=4&pagina=103
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/07/1997&jornal=4&pagina=103

